































Não nos ocuparemos, neste texto, da análise das “tendências de internacionalização do 
ensino superior, em que as lógicas de hegemonização e uniformização segundo os ditames da 
economia e do mercado vêm influenciando crescentemente as políticas estaduais, seja através 
de formas subtis de legitimação do conhecimento válido, que deve ser produzido e 
disseminado na academia, seja através dos mecanismos de regulação transnacional e 








sobrevalorizam os resultados prescritos em detrimento da análise dos contextos e processos 
de desenvolvimento das atividades académicas (Varela, 2013, p.1).   
No entanto, consideramos pertinente lembrar, neste texto, que a hegemonização das 
políticas  de  ensino  superior  não  constitui  uma  fatalidade,  posto  que  qualquer  política 
educativa  “envolve  uma  dimensão  prescritiva  ou  instituída,  ou  seja,  a  formulação  de 
decisões, regras e orientações por que deve pautar‐se o desenvolvimento da educação e do 
ensino  num  dado  contexto  social,  e  uma  dimensão  operacional  ou  instituinte,  isto  é,  a 
atuação  das  estruturas  e  dos  agentes  implicados,  a  diversos  níveis,  na  consecução  das 
intencionalidades  educativas  estabelecidas,  mediante  a  utilização  eficaz  dos  meios  e 
recursos disponíveis” (Varela, 2011a, p. 51).  
Entre  as  duas  dimensões  da  política  educativa  ou,  especificamente,  da  política  de 
ensino  superior, existe uma  relação dialética, mas não necessariamente uma  relação de 
linearidade absoluta. Com efeito, as decisões, normas e opções de política educativa (e de 
ensino  superior)  são  decididas  para  serem  postas  em  prática  no  âmbito  de  um  sistema 
(sistema educativo) que é, por natureza, “probabilístico” e “não determinístico”, posto que 
pode  ser  “afetado  por  fatores  imprevisíveis  ou  limitadamente  previsíveis,  que  impedem 
estabelecer  inequivocamente  suas  saídas  como  uma  função  de  suas  entradas”  (Varela, 
2011b, p.10). 
Esta abordagem está de acordo com a perspetiva defendida por Ball (2009, p. 305), 







ação, e  isto é algo difícil e desafiador de se  fazer. E o que  isto envolve é um processo de 
atuação, a efetivação da política na prática e através da prática. É quase como uma peça 
teatral.  Temos  as palavras do  texto da peça, mas  a  realidade da peça  apenas  toma  vida 
quando  alguém  a  representa.  E  este  é um  processo de  interpretação  e  criatividade  e  as 
políticas são assim” (Ball, Ibid., p. 305).  
 
Tendo  optado,  nesta  comunicação,  por  partilhar  a  experiência  cabo‐verdiana  do 
ensino  superior,  evidenciado os principais  aspetos da  sua  evolução, destacamos, pois,  a 
relevância do contexto, por este influenciar tanto as medidas de política delineadas como as 
práticas, ou seja, o modo como  tais políticas  foram operacionalizadas,  reconhecendo, do 
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se  têm  expressado  as  opções  de  política  para  o  ensino  superior  delineadas  pelo  poder 
público, assim como várias têm sido as formas concretas de realização do ensino superior 
nos diversos contextos. 



















Hoje,  volvidas mais de  três décadas, pode questionar‐se,  como o  fizemos noutro 
trabalho  (Varela, 2011a),  se não  se  tratou de um passo  tímido e, porventura,  se não  se 
deveria avançar, logo, com uma universidade. Entendemos que não terá pecado por falta de 
ambição, ainda que fosse evidente a cautela própria de um jovem Estado que se  lança na 
aventura  do  ensino  superior  sem  poder  estribar‐se  em  qualquer  experiência  autóctone 
anterior  e  num  contexto  em  que,  para  a  generalidade  das  instâncias  internacionais  de 
financiamento,  o  ensino  superior  não  era  considerado  prioritário  para  a  locação  dos 
recursos.  
Assim, preferimos considerar que o novo Estado agiu de forma prudente ao criar esse 





















acima referido, e até ao final do século XX, o ensino superior vai conhecendo uma evolução 
lenta, ainda que progressiva, abarcando, ainda, os sectores da marinha e pescas, da economia, 
contabilidade e gestão, da agricultura e da Administração Público, ainda que confinado, 
essencialmente, ao sector público, como evidenciámos, com detalhe, noutros trabalhos 
(Varela, 2011a; 2013). 
Inserindo‐se  na  estratégia  política  geral  de  reconstrução  nacional  e  de 
desenvolvimento,  que  tinha  como  um  dos  componentes  essenciais  a  edificação  de  um 









ensino  superior  é  condicionado  pelo  desenvolvimento”,  em  vez  de  ser  o  “motor  do 
desenvolvimento”, entendendo que esta postura,  “além de estagnadora, é  incompleta e 
frágil”,  tanto mais que  “o objetivo principal desses  cursos era  formar quadros”  sem que 
houvesse  “a  preocupação  real  (não  cosmética)  de  neles  integrar  as  componentes 








total)  de  docentes  em  regime  de  tempo  parcial,  com  pouca  disponibilidade  ou mesmo 













mais  diversas  áreas  (Brito,  2002,  p.  99)  e  considerando  a  fraca  capacidade  interna  de 

































e,  em  2003,  do  Instituto  Isidoro  da  Graça,  sediado  em  Mindelo,  que  mais  tarde  se 





























































a  análise  do  quadro  parece  apontar  para  o  sobredimensionamento  da  oferta  de  ensino 
superior em Cabo Verde, mais precisamente, para o número eventualmente excessivo de 
IES. É  certo que o número de  inscritos no primeiro ano do ensino  superior  foi de 5.074 
estudantes, sendo 2.512 no setor público e 2562 no privado (MESCI, 2014), ou seja, superior 
ao número de finalistas do ensino secundário, diferença que se explica por vários fatores, de 




Quando  se  lança  um  olhar  sobre  o  percurso  do  ensino  superior  cabo‐verdiano,  alguns 
aspetos marcantes  têm  a  ver  como  a  prudência  e  o  pragmatismo  que  têm  presidido  à 
atuação do poder público em matéria de regulação e aferição da qualidade das IESE e dos 
cursos ministrados, ainda que se possam discernir, nalguns momentos desse percurso, sinais 



































das  Instituições do  Ensino  Superior  e o Regime  Jurídico de Graus  e Diplomas no  Ensino 
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Superior,  dotando  as  universidades  e  demais  instituições  públicas  e  privadas  do  ensino 
superior em Cabo Verde de referências claras e coerentes para a sua criação, organização, 
gestão,  funcionamento e avaliação e bem assim de regras e procedimentos a que devem 














referir que, ainda até ao ano letivo 2007‐2008, que marca a extinção dos institutos públicos 
de ensino superior e a sua integração efetiva na Universidade Pública, criada em Novembro de 2006, 
o respetivo corpo docente era constituído, na maioria, por licenciados (cf. quadro seguinte), sendo os 





Doutorado  Mestre  Pós Graduado  Licenciado  Bacharel  Total 
M  F  MF  M  F  MF  M  F  MF  M  F  MF  M  F  MF  M  F  MF 
2003‐04  0  5  5  34  14  48  6  1  7 79  95  174  2  1  3  121  116  237 
 2004‐05  11  9  20  56  31  87  3  1  4 117  84  201  3  1  4  190  126  316 
 2005‐06  12  9  21  42  30  72  14  11  25 118  76  194  4  2  6  190  128  318 
 2006‐07  14  9  23  46  30  76  14  14  28 116  77  193  5  1  6  195  131  326 







no seu artigo 44º, que: (i) o corpo docente das instituições de ensino superior deve incluir, 
pelo menos, um doutor por cada 120 alunos e um doutor em cada curso oferecido; (ii) 
pelo menos metade do corpo docente dos cursos oferecidos pelas instituições de ensino 
superior deve ser composto por docentes com o grau mínimo de mestre; (iii) metade dos 
docentes referidos nos pontos anteriores deve fazer parte do quadro de docentes da 
instituição. 
Ciente de que mesmo estas metas não seriam facilmente alcançáveis no imediato, 
o diploma em apreço, no seu artigo 98º, fixa o prazo de três anos para as IES cumprirem 
os parâmetros exigidos no artigo 44º, estabelecendo que, nesse período transitório, as 
instituições devem ter, pelo menos, 1 doutor por cada 175 alunos e 1 doutor por cada 
curso oferecido.  
Em virtude do esforço individual e institucional de elevação do grau académico dos 
docentes  do  ensino  superior  em  exercício  e  uma  maior  exigência  nos  processos  de 
recrutamento, aumenta, gradualmente, o número dos efetivos docentes com os graus de 
doutor e de mestre. Assim, se, no ano  letivo 2007/2008, mais de 50% dos docentes eram 




Quadro 3 ‐ Docentes por habilitação literária e sexo segundo a instituição        
Instituição  Doutorado  Mestrado  Pós Graduado  Licenciado  Bacharel  Total 
M  F  Total  M  F Total M F Total M F Total M  F  Total  M  F Total
Uni‐CV  50  25  75  145  92 237          91 62 153 2     2  288  179 467
Uni‐Piaget  18  3  21  69  30 99       0 52 37 89 1  0  1  140  70 210
Uni‐Mindelo  7  3  10  17  26 43 13 12 25 12 18 30       0  49  59 108
ISCEE  6  1  7  48  30 78 27 18 45 37 21 58       0  118  70 188
ISCJS  20  1  21  42  17 59 4 2 6 17 9 26       0  83  29 112
M_EIA  1     1  1  1 2 2 1 3 2 1 3       0  6  3 9
Lusófona  8  3  11  16  19 35 11 12 23 13 12 25       0  48  46 94
ÚNICA  2  3  5  7  8 15 6 2 8 14 10 24       0  29  23 52
US  3  1  4  33  17 50 18 3 21 9 4 13       0  63  25 88
IUE  1  0  1  13  15 28 7 4 11 19 2 21       0  40  21 61












adequadamente  os  aspetos  epistemológicos  e  pedagógicos  da  formação  universitária, 
superando, gradativamente, os métodos  tradicionais de ensino baseados na  transmissão 






















licenciatura,  selecionado,  em  função  do  numerus  clausus  definido,  os  alunos  melhor 









em  Junho  de  2014,  terão  como  referencial  o  nível  de  conhecimento  exigido  no mundo 





A  criação  das  primeiras  instituições  do  ensino  superior  e  a  significativa  deste 













ensino  superior, nas  suas  componentes de acreditação, autoavaliação e heteroavaliação, 
inspirando‐se em experiências de países, nomeadamente o Brasil, que adotaram “modelos 
abertos,  integrados  numa  perspetiva  humanista, mais  orientados  para  o  fator  humano” 
(Santos Guerra, 2000, p. 70) e para a promoção da qualidade académica e, como tais, mais 
mobilizadores e potencialmente mais emancipadores do que os modelos eficientistas, que 




preparado  com  a  cooperação  brasileira,  consistiu  na  realização  de  vários  seminários  de 








Enquanto  decorre  este  processo,  o  Ministério  do  Ensino  Superior  anuncia 
publicamente que o Governo  irá  avançar  com uma  agência de  regulação e  avaliação do 
ensino  superior,  cujos  contornos  não  se  encontram  ainda  bem  definidos,  esperando‐se, 
entretanto,  que,  na  sua  essência,  não  se  afaste  dos  princípios  acima  referidos  e,  em 
particular,  venha  a  equacionar,  em  termos  adequados,  a  questão  da  independência  da 
entidade  reguladora,  com  a  redução  da  atualmente  excessiva  intervenção  desse 










domínio  da  formação  de  quadros.  Daí  que  “a  visão  eurocentrista  ainda  predominante  na 
configuração das políticas nacionais”, nomeadamente no domínio do ensino superior, deva “ser 


























de  investigação e de extensão, especialmente no caso dos  institutos públicos de ensino  superior 
criados na década de 1990, a função de ensino ou de transmissão de conhecimento foi sempre a 
componente dominante das atividades académicas.  
Com efeito, mercê de  condicionalismos  vários, de entre os quais  se destacam  as 
limitações  inerentes  ao  corpo  docente,  constituído, maioritariamente,  por  licenciados,  a 
investigação  científica e  a extensão  traduziram‐se,  ao  longo dos  anos, em  componentes 
residuais  das  atividades  académicas,  limitando‐se  a  primeira  à  realização  dos  estudos 











investigação  e  extensão  e,  por  conseguinte,  na  realização  de  atividades  académicas 
cientificamente relevantes e socialmente pertinentes, para a promoção da competitividade 
da  economia  cabo‐verdiana,  o  progresso  sustentável,  a  inclusão  social  e  o  reforço  da 
identidade cultural da nação, combinando, assim, as  funções essenciais ou  simbólicas da 







exigências  de  ordem  política,  normativa  e  administrativa  e  pelas  próprias  exigências  da 
































Todavia,  o  número  ainda  limitado  de  doutores,  a  dispersão  dos  docentes  mais 
graduados  em  absorventes  atividades  gestão,  a  existência de um número  expressivo de 
docentes em regime part time ou de acumulação de  funções em diversas  IES, a ausência 
quase  total  de  recursos  financeiros  públicos  alocados  à  formação  pós‐graduada,  à 
investigação e à publicação científicas e a ausência de um rigoroso sistema de avaliação de 











figura  pública  do  ensino  superior,  em  declarações  à  Televisão  cabo‐verdiana,  não  teve 
                                                            

















corroboramos o entendimento de Tolentino  (2006, p. 286),  segundo o qual os  institutos 
superiores públicos,  surgidos  a  partir dos  cursos  superiores que  iam  sendo  criados pelo 
Estado, eram “formalmente dotados de autonomia pedagógica, científica, administrativa, 
financeira  e  patrimonial”,  mas  tal  autonomia  “nunca  foi  exercida  em  grau  satisfatório 
principalmente por três motivos: a conceção de Estado‐Providência que dominou a política 
social  durante  as  duas  décadas  seguintes  à  proclamação  da  independência  nacional,  a 
ineficiência  da  gestão  e  a  quase  total  dependência  financeira  do  Orçamento  Geral  do 
Estado”. 
Nos  anos  subsequentes,  a  autonomia  das  IES,  mesmo  quando  legalmente 















Tendo  em  conta  os  discursos  políticos  dominantes,  os  processos  e  conteúdos 
























menor  grau,  prende‐se  com  a  “forte  dependência  científica  e  curricular  em  relação  ao 
exterior, quer no que se refere à conceção curricular dos cursos, cujos planos de estudos e 
programas  são, de um modo  geral, decalcados ou  adaptados dos que  são  adotados por 










Se  os  primeiros  estabelecimentos  de  ensino  superior  público  possuíam  escassa 
autonomia administrativa, patrimonial e  financeira, centralizando‐se no Governo e ou no 
Ministro da Educação, enquanto entidade governamental de superintendência, as decisões 
atinentes  à  nomeação  e  gestão  do  pessoal,  à  aprovação  das  dotações  orçamentais  e  à 
administração  dos  recursos,  “com  a  transformação  dos  primeiros  estabelecimentos  em 
institutos públicos de ensino superior, na década de noventa, é formalmente reconhecida a 
autonomia destes institutos, mas, de facto, e de jure, o quadro anterior pouco se altera, em 
virtude  da  atribuição  concomitante  à  entidade  governamental  de  superintendência,  de 








conta a dificuldade da maior parte das  famílias em  suportar os  custos de  frequência do 






























outro  parcialmente  neste  país  e  em  Bélgica,  com  a  colaboração,  no  primeiro  caso,  de 
universidades brasileiras, e, no segundo caso, de universidades belgas.  
No entanto, salvo raras exceções, a frequência dos mestrados em Cabo Verde tem 








cursos,  a diferentes níveis,  incluindo os  cursos de  estudos  superiores profissionalizantes 
Grau académico  2000/0
1  2001/02  2002/03  2003/04  2004/05  2005/06  2006/07  2007/08 
Bacharel  552  698  1176  2018  2249  1898  1986  1984 
Licenciatura  109  397  1034  973  1597  2595  3189  4416 
Mestrados  0  20  5  37  57  66  106  251 
Doutoramento  0  0  0  8  8  8  8  8 






prementes.  Entretanto,  e  para  que  não  se  limitassem  a  corresponder  às  necessidades 
conjunturais do mercado, os CESP  foram concebidos de modo a que os seus diplomados 
pudessem, querendo, prosseguir a  formação a nível de  licenciatura, nas áreas  científicas 
correspondentes, com a creditação das unidades curriculares correspondentes. 








Não  obstante,  nos  últimos  anos,  que  coincidem  com  a  ocorrência  da  atual  crise 
internacional, assiste‐se ao aumento de jovens licenciados desempregados, facto que tem 
trazido à ribalta discussões sobre a possível desadequação de certas ofertas formativas e até 
do  perfil  dos  diplomados  às  necessidades  efetivas  do mercado  de  trabalho.  Sem  negar 




falta de quadros qualificados  (que  se  têm  formado no país e no estrangeiro), mas por o 





remunerados. Outro  exemplo  elucidativo  tem  a  ver  com  o  facto  o  ensino  básico  cabo‐
verdiano contar com apenas 8% de docentes com formação superior (incluindo bacharéis) 
quando  existem  largas  centenas  de  jovens  licenciados  e  até  de  mestres  em  busca  de 
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emprego no  setor da educação. A  falta de habilitação pedagógica específica poderia  ser 
suprida, em pouco tempo, mediante a organização de ações de formação em exercício. O 
mesmo  se  poderia  dizer  em  relação  a  determinadas  unidades  curriculares  do  ensino 
secundário  lecionadas por  indivíduos  sem qualificação  científica e pedagógica adequada, 






assegurar  a  prestação,  com  qualidade,  do  bem  público  por  excelência  que  é  o  ensino 
superior.  Para  tanto,  requer‐se:  essencialmente:  (i)  que  o  Estado  regulador,  mediante 
estudos científicos aprofundados, em diálogo e parceria com as academias, identifique e dê 
a  conhecer  às  IES  e  à  sociedade  as  necessidades  prioritárias  de  formação  de  recursos 
humanos para o desenvolvimento do país; (ii) que a política de certificação da qualidade e 






certamente  positivas  na  empregabilidade  dos  cursos  de  ensino  superior  e  no 
desenvolvimento  da  capacidade  de  inovação,  empreendedorismo  e  produtividade  dos 
diplomados nos diversos vários sectores de atividade socioeconómica.  
É  certo  que  a  questão  da  empregabilidade  dos  cursos  não  é  suscetível  de 
equacionamento linear, dada a própria volatilidade do mercado e a grande rapidez com que 
ocorrem as mutações da economia e da sociedade, sem se olvidar a  liberdade de escolha 
que  deve  garantir‐se,  quer  aos  estudantes  que  ingressam  no  ensino  superior,  quer  aos 


























as  condições para que,  sem prejuízo da  liberdade de escolha dos  formandos,  as ofertas 





na  formação  avançada  dos  cabo‐verdianos  e  a  montagem  de  um  sistema  credível  de 
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